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SANTA MARIA

Recuperação Judicial Nº 5000020-04.2016.8.21.0027/ Rs 
Autor : Moinho De Trigo Ipiranga - Falido 
Réu : Os Mesmos Local: Santa Maria Data:09/09/2021 Edital Nº 10010876056 
Edital De Falência - Art. 99 Da Lei 11.101/2005 Prazo Do Edital: 30 Dias Objeto: Publicação Da Sentença De 
Quebra Edital De Decretação Da Falência – Art. 99, Parágrafo Único, Da Lei 11.101/2005 
4ª Vara Cível Da Comarca De Santa Maria – Rs Prazo: 15 (Quinze) Dias. Natureza: Falência. 
Processo: 5000020-04.2016.8.21.0027 (Número Antigo: 027/1.16.0008538-5). Falida: Massa Falida De Moinho 
De Trigo Ipiranga Ltda Objeto: Fazer Saber, A Todos Os Interessados, Que Nos Autos Supramencionados Foi 
Decretada A Falência Da Devedora Antes Nominada, Ficando Os Credores Advertidos De Que Dispõem Do Prazo 
Legal De 15 (Quinze)Dias Para Apresentar Habilitação Ou Divergência De Crédito, Diretamente Para A 
Administradora Judicial Designada: Francini Feversani & Cristiane Pauli Administração Judicial S/S Ltda. As 
Habilitações E/Ou Divergências Devem Ser Apresentadas No Sítio Eletrônico Https://Fpsaj.com.br/Habilitacao-
Divergencias Ou Entregues Na Rua Becker Pinto, N. 117, Sala 101, Bairro Menino Jesus, Santa Maria - Rs, Cep 
97050-070. A Administração Judicial Pode Ser Contatada Pelo Correio Eletrônico Fal.moinhoipiranga@Fpsaj.com.
br . Ou Pelo Telefone (55) 3026.1009. Íntegra Da Sentença De Decretação Da Falência: “Trata-Se De Pedido De 
Recuperação Judicial Formulado Por Adelino Antoniazzi Indústria Moageira Ltda. – Moinho Ipiranga, Instruído 
Com Os Documentos Juntados Nas Fls. 32-210 (Evento 1, Docs. 1 E 2). Narrou A Parte Autora, Em Síntese, Que 
Se Encontra Em Uma Crise Financeira-Econômica Oriunda De Uma Série De Fatores Externos E Internos E Que, 
Em Razão Disso, Não Possui Condições De Adimplir Suas Dívidas Junto Aos Credores, Motivo Pelo Qual Postulou 
O Processamento Da Recuperação Judicial. Em 01.08.2016, Foi Deferido O Processamento E Nomeada 
Administradora Judicial A Dra. Francini Feversani (Fls. 215-218, Evento 1, Doc. 3). Posteriormente, Foi Nomeada 
Auxiliar A Dra. Cristiane Penning Pauli De Menezes (Fl. 294, Evento 1, Doc. 4)Em 15.09.2016, Foi Expedido O 
Edital De Processamento Da Recuperação Judicial (Fls. 311-318, Evento 1, Doc. 5), Publicado Em 05.12.2017 
(Certidão Da Fl. 735, Evento 1, Doc. Foi Apresentado O Plano De Recuperação Judicial (Fls. 323-487, Evento 1, 
Docs. 5, 6,7 E 8). Sobreveio Pedido De Prorrogação Do Stay Period, Que Foi Deferido (Fl. 614, Evento 1, Doc. 12). 
Foi Publicado O Edital Com A Relação De Credores, Bem Como O Plano De Recuperação (Fls. 953-955, Evento 
1, Doc. 19). Foram Apresentadas Objeções Ao Plano De Recuperação (Fls. 742-746, 1.082-1.090, 1.114-1.125 E 
1.157-1.162). Convocada A Assembleia Geral De Credores Para 18.06.2019 (Fls. 1.253-1.255, Evento 1, Doc. 23) 
Que, Após Inúmeras Prorrogações, Teve A Realização Suspensa Em Março Deste Ano, Em Função Da Pandemia 
Do Covid-19. Sobreveio Manifestação Da Administração Judicial (Fls. 1.568-1.571, Evento 1, Doc. 25), Alegando 
Que, Durante O Ano De 2019, Manifestou Sua Preocupação Em Relação Aos Rumos Da Presente Recuperação, 
Salientando Que Foi Noticiada A Acentuada Diminuição Da Produção E Faturamento No Início Do Ano, Sendo 
Verificada, No Mês De Agosto, A Ausência De Atividades Na Empresa E A Queda Drástica Do Faturamento. 
Ressaltou Que Foram Somados Esforços Para Convocação Da Assembleia Geral De Credores, Afirmando Que, 
Embora As Reiteradas Suspensões Sejam Oriundas Da Vontade Dos Próprios Credores, Não Se Pode Ignorar 
Que O Prolongamento Não Pode Se Estender A Ponto De Prejudicar A Coletividade, Especialmente Em Um 
Procedimento Que Preza Pela Celeridade. Salientou A Existência De Projeto Lei Possibilitando As Suspensões 
Por Tempo Razoável, Relembrando Que Um Dos Principais Objetivos Da Recuperação Judicial É Permitir A 
Manutenção Da Fonte Produtora, Dos Empregos E Dos Interesses Dos Credores, O Que Não Mais Se Vê No Caso 
Concreto, Em Que As Atividades Foram Encerradas E Há Quatorze Recentes Ações Reclamatórias Trabalhistas 
Ajuizadas Pelos Funcionários Em Desfavor Da Empresa. Argumentou Que O Plano De Recuperação Prevê 
Hipótese De Alienação Total Dos Bens, O Que Desvirtua O Trâmite Da Recuperação, Transformando-O Em Uma 
Liquidação Antecipada Da Empresa Sem O Procedimento Falimentar, Podendo Prejudicar Credores Extraconcursais, 
Inclusive. Asseverou A Possibilidade De Convolação Da Recuperação Judicial Em Falência E Pediu A Análise Da 
Questão, Com Urgência. Em Nova Manifestação (Fls. 1.600-1.602, Evento 1, Doc. 25), A Administração Judicial 
Afirmou Que Realizou Reunião Virtual Com Os Sócios Da Recuperanda, Em Maio Deste Ano, Onde Lhe Foi 
Informado Que A Situação Da Empresa Permanece Inalterada E Que Seriam Feitas Tentativas De Encontrar 
Investidores, Na Tentativa De Manter O Procedimento. No Mês De Junho, Sobreveio Informação Da Administração 
Judicial De Que A Recuperanda Havia Reconhecido A Inviabilidade Da Atividade Empresarial E Concordado Com 
A Convolação Em Falência (Fl. 1.604, Evento 1, Doc. 25). O Ministério Público, Intimado Para Manifestar-Se 
Acerca Do Pedido De Convolação Da Recuperação Judicial Em Falência, Afirmou Que, Considerando Que O 
Processo Tramita Há Quase Quatro Anos E Que Já Foram Distribuídos Três Outros Pedidos De Falência, Bem 
Como Que, Segundo A Própria Recuperanda, É Inviável A Continuidade Das Atividades, Em Razão Da Piora Da 
Situação Financeira Da Empresa, Opinou Pelo Acolhimento Da Manifestação Da Administração Judicial, Com A 
Convolação Da Recuperação Judicial Em Falência. Postulou, Por Fim, A Juntada Da Petição Datada De 12.06.2020 
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Ao Processo Eletrônico. Relatei. Decido. Trata-Se De Pedido De Convolação Da Recuperação Judicial Em Falência 
Em Função De Suposta Inviabilidade De Superação Da Crise Econômica Vivenciada Pela Empresa E, Por 
Conseguinte, Impossibilidade De Manutenção Das Atividades. O Princípio Da Preservação Da Empresa, Previsto 
No Artigo 47 Da Lei Nº. 11.101/20050, Dispõe Que A Recuperação Judicial Tem Por Objetivo Viabilizar A Superação 
Da Situação De Crise Econômico-Financeira Do Devedor, A Fim De Permitir A Manutenção Da Fonte Produtora, 
Do Emprego Dos Trabalhadores E Dos Interesses Dos Credores, Promovendo, Assim, A Preservação Da Atividade, 
Da Sua Função Social E O Estímulo À Atividade Econômica. Com Base Nesse Princípio, Foi Deferido O 
Processamento Da Presente Recuperação Judicial, Haja Vista Que A Empresa, À Época, Demonstrou A Crise 
Vivenciada E, Também, A Possibilidade De Soerguimento, Preenchendo, Portanto, Os Requisitos Previstos Em 
Lei. A Recuperação, No Entanto, Tramita Há Mais De Quatro Anos, Sem Que Tenha Sequer Sido Concluída A 
Assembleia Geral De Credores, Com A Apreciação Do Plano De Recuperação. Inclusive, Foram Trazidas 
Manifestações Escritas De Objeção Ao Plano Apresentado. Ainda, Inexiste Mínima Demonstração De Que, Nesse 
Período, A Empresa Conseguiu Superar A Crise Que Deu Causa Ao Procedimento; Ao Contrário, A Administração 
Judicial Narrou, Mais De Uma Vez, A Queda Drástica Do Faturamento Em 2019 E, Também, O Encerramento Total 
Das Atividades, Em Agosto Do Ano Passado, Sem Qualquer Aviso À Administração E Aos Credores, O Que Não 
Admite Outro Desfecho. No Momento Atual, Os Efeitos Da Pandemia Covid-19 Também Impedem Que Se 
Vislumbre Qualquer Alternativa Que Pudesse Trazer Fôlego À Recuperanda. Outrossim, Conforme Mencionado 
Pelo Ministério Público E Referido Pela Administração Judicial Na Manifestação Da Fl. 1.604 (Evento 1, Doc. 25), 
A Própria Recuperanda Manifestou-Se, Em Junho Deste Ano, Concordando Com O Pedido E Informando Que O 
Exercício Da Empresa Tornou-Se Inviável, Salientando Que O Decreto Falimentar É, No Momento, A Melhor 
Alternativa. A Petição Consta No Sítio Eletrônico Da Administração Judicial E Deverá Ser Anexada Ao Processo 
Pelo Cartório, Pois Foi Recentemente Juntada No Processo Físico. Convém Observar, Também, Que A Própria 
Previsão De Alienação Da Unidade Produtiva, No Aditivo Apresentado Pela Recuperanda Em Novembro Do Ano 
Passado (Fls. 1.432-1.440, Evento 1, Doc. 24), Evidencia A Pretensão De Alienação Total Dos Bens E, Portanto, 
De Esvaziamento Da Atividade Da Empresa, O Que Não É Compatível Com O Procedimento Recuperacional. Por 
Fim, Os Pedidos De Falência Formulados Por Terceiros, Credores Extraconcursais, Também Apontam Que Não 
Houve Melhora Na Situação Financeira Da Empresa Que, Por Outro Lado, Seguiu Com Queda De Faturamento E 
Aumento De Inadimplementos. Dessa Forma, Ainda Que A Situação Não Se Amolde Perfeitamente Nas Hipóteses 
Trazidas Pelo Artigo 73 Da Lei 11.101/05, As Condições Evidenciadas Pela Administração Judicial E As 
Circunstâncias Expostas Nesta Fundamentação, Bem Como A Manifestação Da Própria Recuperanda E A 
Concordância Do Ministério Público, Indicam Que Não Há Outra Saída Para Evitar Maiores Prejuízos Aos Credores, 
Senão A Convolação Em Falência. Nesse Sentido, Também, O Entendimento Do Tribunal De Justiça Gaúcho: 
Agravo De Instrumento. Recuperação Judicial. Convolação Em Falência. Demonstrada, No Caso Concreto, A 
Inviabilidade Econômica Das Requeridas, O Descumprimento Da Regra Do Artigo 94, Inciso Ii, Da Lei 11.101 E A 
Existência De Fundados Indícios De Encerramento Das Atividades, Merece Ser Mantida A Convolação Da 
Recuperação Judicial Em Falência. Agravo De Instrumento Não Provido.(Agravo De Instrumento, Nº 70078958246, 
Sexta Câmara Cível, Tribunal De Justiça Do Rs, Relator: Ney Wiedemann Neto, Julgado Em: 14-03-2019) Pelo 
Exposto, Acolho O Pedido Da Administração Judicial E Da Empresa Autora Para Decretar A Falência Da Sociedade 
Empresária Adelino Antoniazzi Indústria Moageira Ltda. – Moinho Ipiranga, Cnpj Nº 87.640.637/0001-20, 
Declarando-A Aberta Na Data De Hoje, Às 17 Horas, E Determinando O Que Segue: A) Fixar Como Termo Legal 
A Data De 29.04.2016, Correspondente Ao Nonagésimo Dia Anterior À Data Do Pedido De Recuperação Judicial; 
B) Determinar Que A Falida Apresente, Em Cinco Dias, A Relação Nominal Definitiva De Credores, Nos Termos Do 
Inciso Iii, Do Artigo 99, Da Lei De Quebras; C) Fixar, Em Quinze Dias, O Prazo Para As Habilitações De Crédito, A 
Serem Dirigidas À Própria Administradora Judicial, Contando-Se O Prazo Da Publicação Do Edital Indicado Na 
Letra J, Neste Dispositivo; D) Determinar A Suspensão De Todas As Ações E Execuções Existentes Contra A 
Devedora, Observadas As Exceções Previstas No Artigo 6O, §§ 1O E 2O, Da Lei 11.101/05; E) Proibir A Prática 
De Quaisquer Atos De Oneração Ou Disposição De Bens Pela Falida, Salvo Prévia Autorização Judicial; E F) 
Nomear Para A Administração Da Massa Falida, A Pessoa Jurídica Especializada Já Nomeada Para A Recuperação 
Judicial, Incumbindo-Lhe Arrecadar Todos Os Bens Que Integram O Patrimônio Da Falida E Dar Cumprimento Às 
Demais Obrigações Previstas No Artigo 22 Da Lei 11.101/05. Fixo A Remuneração, Desde Já, Em 2% Do Valor 
Total Dos Bens Arrecadados (Artigo 24, § 5O, Do Mesmo Diploma Legal), Cumulativa Àquela Anteriormente Fixada. 
Para A Efetivação Dessas Medidas, Deverá A Ccc : G) Solicitar, Por Ofício Acompanhado De Cópia Desta Sentença, 
A Remessa De Todas As Execuções A Que Respondem A Falida, Que Deverão Ser Relacionadas A Esta Falência 
No Eproc; H) Oficiar À Junta Comercial Para Que Insira A Expressão “Falida” No Registro Da Empresa, Bem Como 
A Data Da Decretação Da Falência E A Inabilitação Da Falida Para Qualquer Atividade Empresarial; I) Oficiar Aos 
Estabelecimentos Bancários Desta Comarca Para Que Promovam O Encerramento Das Contas Da Falida E Para 
Que Informem Eventual Saldo Positivo, Bem Como Ao Cartório De Registro De Imóveis Local E Ao Detran 
Solicitando Informações A Respeito Da Existência De Bens Em Nome Da Falida; J) Após A Juntada Da Relação 
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Nominal De Credores, Expedir Edital Contendo A Íntegra Da Presente Decisão E Da Lista Dos Credores. As Fazendas 
Públicas E O Ministério Público Vão Intimados Eletronicamente. Sentença Publicada Pelo Lançamento De Documento 
Digital No Sistema E-Proc. Desnecessário O Registro”. Relações De Credores: Créditos Extraconcursais (Art. 84, 
Lrf):  Credor (A), Valor Adilis Rodrigues Da Silva, R$ 14.504,44 / Aldo Adão Rodrigues, R$ 24.237,83 / Aldo Jayme 
De Paula, R$ 11.564,39 / Alessandro Da Silva Marçal, R$ 50.032,30 / Alessandro Vila Cardoso, R$ 10.081,18 / 
Andrea Ferrão, R$ 5.835,55 / Aristides Pereira, R$ 296.002,94 / Asia, R$ 177.285,99 / Athena Banco, R$ 180.081,21 
/ Buhler, R$ 6.874,50 / Camnpal, R$ 161.374,03 / Cassio Souza Bonotto, R$ 241.425,90 / Cemig Energia Elétrica, 
R$ 59.403,32 / Cereais Werlang Ltda, R$ 472.153,31 / Cerialista Seriema Ltda, R$ 132.670,67 / Cesar Peres 
Advocacia Empresarial, R$ 460.447,93 / Cobelty Correia, R$ 4.558,04 / Coop. Catarinense De Transportadores, R$ 
341.977,57 / Coop. Faxinalense De Transportadores, R$ 1.190,52 / Copagril Ltda, R$ 96.795,42 / Cristiane Pensin, 
R$ 57.302,41 / Darci Wollmaister, R$ 198.785,07 / Dione Terezinha Lazzaroto Warpechowski, R$ 32.206,94 / 
Doremus Alimentos Ltda, R$ 589,24 / Dotto & Cia Ltda, R$ 13.617,01 / Ederson Domingos De Almeida, R$ 5.853,29 
/ Eduardo Antoniazzi, R$ 11.448,65 / Eli Clemente Fernandes, R$ 34.730,49 / Elui Antonio Casarin, R$ 24.551,79 / 
Embrapac, R$ 2.324,11 / Emerci Nalberto, R$ 2.002,39 / Fernando Salem Marça, R$ 12.902,41 / Fullsoft Informática, 
R$ 1.074,90 / Gianderson Cezar Costa, R$ 61.307,17 / Gii, R$ 64.939,47 / Granotec Do Brasil S A, R$ 12.472,31 / 
Henrique Machado, R$ 13.275,58 / Hipersul Ltda, R$ 800,50 / Hubner Brondani Cia Ltda, R$ 13.308,74 / Isabelly 
Fagundes Fuzer, R$ 4.283,91 / Jam Transportes E Logística, R$ 25.953,69 / Jbc Transportes Ltda, R$ 7.250,27 / 
Jeferson Rodrigues Monteiro, R$ 23.145,61 / Jm Intermediações, R$ 3.052,89 / João Mário Daros, R$ 236.693,24 / 
Joceléia Rodrigues Dias, R$ 16.618,01 / Jocelito Bordin Marcuzzo, R$ 20.511,26 / Jpi, R$ 309.881,97 / Juliane 
Pensin, R$ 23.391,71 / Julio Cezar Bolzan, R$ 76.486,45 / Marcelo Afonso Ludwig, R$ 25.908,52 / Marcelo De Baco, 
R$ 329.252,48 / Marcelo Moreira, R$ 6.335,21 / Marcos Pavanelo Bressan, R$ 74.814,31 / Marcos Vinicios De 
Oliveira Barrios, R$ 46.732,14 / Maria Geneci Da Silva Guedes, R$ 17.186,04 / Metalúrgica Itajaí Ltda, R$ 9.033,83 
/ Metalúrgica Tefelmac, R$ 5.978,36 / Nova Capital, R$ 48.821,23 / Ori Escobar Martins, R$ 6.234,93 / Palsgaard 
Candon, R$ 8.192,93 / Patrick Dos Santos Alves, R$ 4.283,91 / Paulo Cezar Vieira Pires, R$ 69.560,32 / Pedralli E 
Irmãos Ltda, R$ 72.276,78 / Perfil Energia, R$ 3.855,51 / Rainer Dowich, R$ 26.705,22 / Rca Transportes, R$ 
13.319,34 / Rejane Soares Lucas, R$ 13.268,21 / Renan Corte Real, R$ 10.056,45 / Rge, R$ 96.776,07 / Ricardo 
Tóffoli, R$ 50.166,66 / Robson Domingos De Almeida, R$ 8.253,97 / Rodrigo Izaguirres Maidana, R$ 17.134,85 / 
Ronaldo Machado, R$ 6.991,98 / Sandro Dos Santos Braz, R$ 27.988,78 / Schmitz Refeições Coletivas, R$ 6.126,04 
/ Sementes Lazarotto Ltda, R$ 182.541,32 / Sergio Marcos De Mello Bottega, R$ 41.255,01 / Sulbrasil, R$ 115.933,53 
/ Suljet Do Brasil, R$ 1.485,01 / T&M Consulting, R$ 162.171,95 / Tarumã Comércio E Rep Ltda, R$ 32.702,98 / 
Telefônica, R$ 785,66 / Têxtilmax Embalagens Ltda, R$ 56.298,20 / Thiago Visentin Guinzeli, R$ 5.861,74 / Tosagro 
Comércio De Cereais Ltda, R$ 485.546,12 / Transportes Vergani Ltda, R$ 8.273,30 / Transposul Transportes, R$ 
172.382,08 / Uggeri S/A, R$ 120.337,47 / Valdocir Comin Stangherlin, R$ 4.385,52 / Vera Antoniazzi, R$ 42.716,71 
/ Vieira Agrocereais Ltda, R$ 648.530,79 / Viera Agrocereais Ltda, R$ 135.599,02 / Vigitrack, R$ 1.030,99 / Vilmar A 
Pagnossin, R$ 2.860,28 / Vilmar Da Rocha Siqueira, R$ 18.605,43. Créditos Trabalhistas (Art. 83, I, Lrf):  Credor(A), 
Valor Alexsandre Garcia De Oliveira, R$ 27.599,64 / Fernando Fassina Da Silva, R$ 25.218,64 / Leomar Taschetto 
Bolzan, R$ 117.816,65 / Mauro Bolfony Togny, R$ 144.149,71. Créditos Com Garantia Real (Art. 83, Ii, Lrf):  Credor(A), 
Valor Sicredi, R$ 808.137,98. Créditos Com Privilégio Especial - Me/Epp (Art. 83,Iv, Lrf):   Credor(A), Valor Giruá 
Armazenamento De Cereais Ltda, R$ 477.120,06 / Mateus Pezzini Estery M.e., R$ 37.931,65 / Mci Soluções Elétricas, 
R$ 13.636,75 / Valupi Ind E Com De Alimentos Ltda, R$ 25.796,65 / Veritas Assessoria Empresarial, R$ 14.942,85. 
Créditos Quirografários (Art. 83, Vi, Lrf):  Credor(A), Valor Anderle Transportes Ltda, R$ 13.005,30 / Anderson Riva 
E Outro, R$ 54.809,32 / Angelo Busanelo E Cia Ltda, R$ 55.610,44 / Banco Brasil S.a, R$ 2.136.817,50 / Banrisul 
S.a, R$ 441.087,20 / Bocchi Agronegócios E Cia Ltda, R$ 123.051,30 / Bony Transportes Asj Ltda, R$ 62.165,01 / 
Bradesco S.a, R$ 250.274,82 / Braulio Copetti Casarin, R$ 98.254,91 / Caixa Econômica Federal, R$ 3.977.057,88 
/ Carolina Silveira Bohrz, R$ 91.995,98 / Charqueadas Transporte, R$ 7.890,00 / Comércio E Transp. Pga Ltda, R$ 
274.818,04 / Coop De Produccion Agrop. Pindó Ltda, R$ 1.001.253,83 / Coop. Agric. Mista São Roque Ltda, R$ 
163.372,92 / Cooperativa De Transportes Seara, R$ 7.268,71 / Copagril Comercial Agr. Piccoli Ltda, R$ 291.287,68 
/ Diovani Maffini Anversa, R$ 34.753,33 / E. Orlando Ross Comércio De Cereais Ltda, R$ 292.243,14 / Elui Antonio 
Casarin, R$ 620.698,14 / Fábio Rogério Seli, R$ 776.898,57 / Geovani Enio Roth, R$ 128.062,82 / Hammel 
Agrocereais Ltda, R$ 221.459,94 62 / Industria Textil Oeste Ltda, R$ 25.488,80 / Irich Wengrat, R$ 42.999,15 / Itaú, 
R$ 565.184,77 / Jorge Nadir Donaduzzi, R$ 205.314,30 / Julio Cesar Balzan, R$ 437.497,68 / Konrad Sul Comercio 
De Caminhões Ltda, R$ 2.086,45 / Manuela Barros Mascarenhas De Souza, R$ 31.023,88 / Marta Barros Mascarenhas 
De Souza, R$ 243.733,46 / Norte Sul Indústria, R$ 15.607,07 / Olfar S.a. Alimentos E Energia, R$ 156.404,37 / 
Roberto Grings, R$ 89.528,58 / Romani S.a Ind Com De Sal, R$ 4.077,75 / Saul Lançanova Grippa, R$ 176.819,19 
/ Sicredi, R$ 190.857,07 / Sofia Silveira Bohrz, R$ 113.019,74 / Sz Sementes Ltda, R$ 95.398,80 / Taiama De Lima 
Meira, R$ 28.834,85 / Tm Consulting, R$ 18.819,87 / Trans Laso Transportes Ltda, R$ 40.596,11 / Vieira Agrocereais 
Ltda, R$ 273.538,30 / Zeferino Araújo Neto, R$ 6.358,87.   
Santa Maria, 09/08/2021.   Servidor: Luciano Jacques. Juíza: Traudeli Iung.    
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